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PROPOSTA COMERCIAL DE VALORES PARA SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA 

 

 

À 

Câmara Municipal de EMAS/PB 

 

 

Referência: PROPOSTA COMERCIAL 

 

Dados da empresa  

 

Razão Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMÁTICA LTDA     

CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Endereço: Av. João Cirilo da Silva, 221 – Sala 602B Altiplex – Cabo Branco 

Cep: 58.046-005                  Cidade: João Pessoa                    Estado: Paraíba 

Insc. Estadual: Isento        Insc. Municipal: 95394-6         Fone: 83.3022.0800 

E-mail: comercial@publicsoft.com.br  

 

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para prestar serviços na locação de sistemas diversos 

(SOFTWARES) para atender a demanda de diversos órgãos do Município de EMAS/PB.  

 

Prezados Senhores,  

Apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS/PB 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
ANUAL 

01 
SISTEMA DE PROCESSO DIGITAL - Protocolo eletrônico, 
Memorando, Circular, Ofícios e Chamados técnicos + 

Mês 12 2.500,00 30.000,00 

02 Implantação e treinamento  Único 01 3.000,00 3.000,00 

TOTAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS/PB  33.000,00 

 

Valor Mensal da Proposta: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 

Valor da implantação (ÚNICO): R$ 3.000,00 (três mil reais) 

Valor Total da Proposta: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Período de Execução: 12 (doze) meses 

Exercício: 2025 

 

João Pessoa-PB, 20 de agosto de 2025. 

 

 

 
Cosme Queiroga Camboim 

Representante Comercial  

 

 

CNPJ: 07.553.129/0001-76 

PUBLIC SOFTWARE 
INFORMÁTICA LTDA 

 

Av. João Cirilo da Silva, 221 
Sala 602B Altiplano Cabo Branco 
João Pessoa/PB CEP: 58.046-005 
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Razão Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

Nome Fantasia: PUBLICSOFT 
 

Certidão emitida às 16:15 de 12/08/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 7yX3.wF05. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: E81F.B270.9559.9B25.A3A9.171B.0A6A.F479. 
Anexo - Falencia. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:10. Responsável: Pedro Alves de Maria.
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PROPOSTA COMERCIAL DE VALORES PARA SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA 

 

 

À 

Câmara Municipal de EMAS/PB 

 

 

Referência: PROPOSTA COMERCIAL 

 

Dados da empresa  

 

Razão Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMÁTICA LTDA     

CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Endereço: Av. João Cirilo da Silva, 221 – Sala 602B Altiplex – Cabo Branco 

Cep: 58.046-005                  Cidade: João Pessoa                    Estado: Paraíba 

Insc. Estadual: Isento        Insc. Municipal: 95394-6         Fone: 83.3022.0800 

E-mail: comercial@publicsoft.com.br  

 

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para prestar serviços na locação de sistemas diversos 

(SOFTWARES) para atender a demanda de diversos órgãos do Município de EMAS/PB.  

 

Prezados Senhores,  

Apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS/PB 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
ANUAL 

01 
SISTEMA DE PROCESSO DIGITAL - Protocolo eletrônico, 
Memorando, Circular, Ofícios e Chamados técnicos + 

Mês 12 2.500,00 30.000,00 

02 Implantação e treinamento  Único 01 3.000,00 3.000,00 

TOTAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS/PB  33.000,00 

 

Valor Mensal da Proposta: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 

Valor da implantação (ÚNICO): R$ 3.000,00 (três mil reais) 

Valor Total da Proposta: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Período de Execução: 12 (doze) meses 

Exercício: 2025 

 

João Pessoa-PB, 20 de agosto de 2025. 

 

 

 
Cosme Queiroga Camboim 

Representante Comercial  

 

 

CNPJ: 07.553.129/0001-76 

PUBLIC SOFTWARE 
INFORMÁTICA LTDA 

 

Av. João Cirilo da Silva, 221 
Sala 602B Altiplano Cabo Branco 
João Pessoa/PB CEP: 58.046-005 
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNCIPAL DE EMAS

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Criado pela Lei Municipal nº 60/85, de 30 de setembro de 1985.

ANO 2025 Edição Nº 1766 quarta-feira, 10 de setembro de 2025. Pag.01/02

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI MUNICIPAL

LEI Nº 649 DE 10 DE SETEMBRO DE 2025

Autoriza a abertura de Crédito Especial ao Orçamento 
vigente, para adquirir 02 (dois) veículos, sendo um para 
a Secretaria Municipal de Assistência Social e o outro 
para a Colônia de Pescadores do Município de Emas, 
além do melhoramento da infraestrutura esportiva no 
que tange a investimentos no Campo de Futebol do 
município, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
crédito especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 792.000,00
(setecentos e noventa e dois mil reais), destinados a atender as 
despesas com investimentos, na aquisição de  02 (dois) veículos, 
sendo um para a Secretaria Municipal de Assistência Social e o outro 
para a Colônia de Pescadores do Município de Emas, além do 
melhoramento da infraestrutura esportiva no que tange a 
investimentos no Campo de Futebol do município, através da fonte 
de recurso de emenda especial da união, não contemplada no 
orçamento vigente. 

Parágrafo único. As discriminações do crédito especial no 
caput deste artigo serão assim distribuídas:

02.220 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rubrica:
08 244 2001 2116 - Manutenção das Atividades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente ..........R$ 250.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Secretaria Municipal de Assistência Social.

02.240 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
Rubrica:
27 812 1003 1041 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Obras de 
Infraestrutura Esportiva
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente ..........R$ 396.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com Infraestrutura Esportiva, para 
investimentos no Campo de Futebol local

02.260 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
Rubrica:
20 608 1005 xxxx - Aquisição de Veículo para a Colônia de 
Pescadores
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente...........R$ 146.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Colônia de Pescadores do município de Emas.

Art. 2º - Para a cobertura do Crédito Especial autorizado 
pelo artigo anterior serão usadas as fontes de recursos 
caracterizadas no art. 43, inciso III, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1964. 

Art. 3º - A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
decorrente da adoção das medidas previstas nesta lei, bem como, a 
declaração de adequação orçamentária e financeira estão contidos 
nos Anexos I e II, consoante determinação ínsita no art. 16 da Lei 
Complementar nº. 101/00.

Art. 4º - Fica ainda a Prefeita Municipal autorizada a realizar 
as modificações oriundas do referido crédito especial na LDO e no 
PPA vigentes, promovendo à compatibilização da ação ora proposta.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 
em 10 de setembro de 2025.

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO
Prefeita constitucional

ANEXO I
RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO
(artigo 16, I, Lei Complementar nº. 101/2000)

OBJETO DA DESPESA:
Atender as despesas com investimentos, na aquisição de 

02 (dois) veículos, sendo um para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e o outro para a Colônia de Pescadores do 
Município de Emas, além do melhoramento da infraestrutura 
esportiva no que tange a investimentos no Campo de Futebol do 
município, através da fonte de recurso de emenda especial da 
união, não contemplada no orçamento vigente, através da fonte de 
recurso de emenda especial (706), não contemplada no orçamento 
vigente.
02.220 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rubrica:
08 244 2001 2116 - Manutenção das Atividades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente ..........R$ 250.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Secretaria Municipal de Assistência Social.

02.240 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
Rubrica:
27 812 1003 1041 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Obras de 
Infraestrutura Esportiva
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente...........R$ 396.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com Infraestrutura Esportiva, para 
investimentos no Campo de Futebol local.
02.260 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
Rubrica:
20 608 1005 xxxx - Aquisição de Veículo para a Colônia de 
Pescadores
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente...........R$ 146.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 59BD.62F0.014E.9E1C.8361.A928.DFD4.4A07. 
Anexo - Publicacao dom. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:10. Responsável: Pedro Alves de Maria.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNCIPAL DE EMAS

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Criado pela Lei Municipal nº 60/85, de 30 de setembro de 1985.

ANO 2025 Edição Nº 1766 quarta-feira, 10 de setembro de 2025. Pag.02/02

Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Colônia de Pescadores do município de Emas.

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2025
Sem reflexo, pois não aumenta a despesa já prevista no orçamento 
corrente, uma vez que os recursos de investimentos decorrerão de 
anulação de dotações já consignadas no orçamento vigente.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2026
Sem reflexo, pois as despesas de investimentos emanadas desta lei 
já estarão adequadas à realidade orçamentária futura.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2027
Sem reflexo, pois as despesas de investimentos emanadas desta lei 
já estarão adequadas à realidade orçamentária futura.

                                                                    
Emas-PB, 10 de setembro de 2025.

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO
Prefeita

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA
(artigo 16, II, Lei Complementar nº. 101/2000)

OBJETO DA DESPESA:
Aquisição 02 (dois) veículos, sendo um para a Secretaria Municipal 
de Assistência Social e o outro para a Colônia de Pescadores do 
Município de Emas, além do melhoramento da infraestrutura 
esportiva no que tange a investimentos no Campo de Futebol do 
município, através da fonte de recurso de emenda especial (706), não 
contemplada no orçamento vigente.
FONTE DE CUSTEIO:
Crédito Especial a ser aberto na LOA 2025, no valor de R$ 
792.000,00 (setecentos e noventa e dois mil reais), tendo como fonte 
de recursos provenientes de Transferência Especial da União
(17060000), não contemplada no orçamento vigente.
Na qualidade de ordenadora de despesas do Município de Emas, 
declaro, para os efeitos do artigo 16, II da Lei Complementar nº. 101 

Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada 
possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual, em razão da abertura de Crédito Especial para esse fim 
autorizado.

Emas-PB, 10 de setembro de 2025.
ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO

Prefeita

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS

(Casa Manoel Dias Neto)

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 12/2025
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Emas PB.
PROCESSO: Dispensa de Licitação nº 10/2025
CONTRATADO: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 
CNPJ Nº 07.553.129/0001-76

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA A FIM 
DE PRESTAR OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE WEB 
DE GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, ATOS 
OFICIAIS, COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA, DE FORMA 
DIGITAL E COM ASSINATURA DIGITAL, INTEGRADOS AOS 
DEMAIS SISTEMAS DE GESTÃO A FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
EMAS-PB
VALOR GLOBAL: R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais)
DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2025.
PEDRO ALVES DE MARIA
PRESIDENTE DA CÂMARA DE EMAS PB

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2025
DISPENSA Nº 10/2025 - LEI 14.133/21
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA A FIM 
DE PRESTAR OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE WEB 
DE GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, ATOS 
OFICIAIS, COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA, DE FORMA 
DIGITAL E COM ASSINATURA DIGITAL, INTEGRADOS AOS 
DEMAIS SISTEMAS DE GESTÃO A FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
EMAS-PB.
VENCEDORES:
EMPRESA: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA, cadastrada
no CNPJ 07.553.129/0001-76, com endereço na avenida João Cirilo 
da Silva, nº 221, Sala 602 Bloco B, Altiplano Cabo Branco, CEP: 
58.046-005, João Pessoa - PB.
VALOR GLOBAL: R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais)
Após análise do processo, e, estando o mesmo de acordo com a lei, 
ADJUDICO E HOMOLOGO, nos termos do art. 71 § IV da Lei 
14.133/2021 em consequência, fica convocado o vencedor para 
assinatura do termo de contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
nos termos, da Lei 14.133/21 do citado diploma legal, sob as 
penalidades da lei.
Emas, 25 de agosto de 2025.
PEDRO ALVES DE MARIA
Presidente da Câmara de Emas - PB

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 59BD.62F0.014E.9E1C.8361.A928.DFD4.4A07. 
Anexo - Publicacao dom. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:10. Responsável: Pedro Alves de Maria.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, TAMILA KASSIMURA, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 008992, inscrito no CPF n° 02551906466, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

02551906466 008992

Página 15 de 15

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PUBLIC SOFTWARE
INFORMATICA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/08/2021 10:42:36 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 68461204191605200668-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL



00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bdff5616e59b0ffa94ebc96f78f3d6cf279a7aa7c8180bf577aaf61af635ff43268a6c602e11a4be4e291263e9795eaae28ce9

bc954876829eeb56ff46da8e1ab 
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24

24



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 68461204191605200668-1; Data: 12/04/2019 16:06:57

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK94513-CZ2E;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 20DA.5245.5284.79D7.A6D5.13E5.685E.956E. 
Anexo - Docs pessoais socio. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:10. Responsável: Pedro Alves de Maria.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.553.129/0001-76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
25/08/2005

 
NOME EMPRESARIAL
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PUBLIC SOFT

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV JOAO CIRILO DA SILVA

NÚMERO
221

COMPLEMENTO
SALA 602 BLOCO B

 
CEP
58.046-005

BAIRRO/DISTRITO
ALTIPLANO CABO BRANCO

MUNICÍPIO
JOAO PESSOA

UF
PB

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADMINISTRACAO@PUBLICSOFT.COM.BR

TELEFONE
(83) 3022-0800/ (83) 8812-4448

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/08/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 30/06/2025 às 08:17:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

30/06/25, 08:17 about:blank

about:blank 1/1
Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 2E73.F919.50D6.235C.F323.CB76.12A7.B1EA. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:47:15 do dia 18/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/01/2026.
Código de controle da certidão: 3FA1.DA9F.CEE1.CC5F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 3E75.8CC1.8FBB.7BDD.077E.D099.CF62.D0CB. 
Anexo - Federal. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:10. Responsável: Pedro Alves de Maria.
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ITEV 

ISTADODAPAR\ÍRA 

(CaNa lanocl Dias Neio) 

ROC SSO ADMINISTRAUVOON2/2025 
(ONTRATO N 2/2025 
DISTENSI0/2025 

TERMO DE CONTRATO OUELNIRE SICELEBRAM A 
C�MARA MUNICIPAL DE EMAS - PB E A EMPRESA 
PUBLIC SOFTVARE INFORMATICA LIDA - CNPIN 
07.553 I 290001-76, PARA OS SERVIÇOS CONFORME 
DISCRIMINAD0 NESTE INSTRUMENTO \A FORMA 
ABAIXO 

Pelo presente instrumento, de um lado, a CÁMARA MUNICIPAL. DE EMAS-PB. Estado da 

Paraiba. CNPJ de n° 00.,774.433/0001-02, com endereço situado na DR JOSE CELINO FILHO. 
l62, Centro, EMAS - PB. CEP: 58.763-000 - Paraiba, neste ato representado pclo seu Presidente. 
o Sr. PEDRO ALVES DE MARIA , residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

de CONTRATANTE c de outro ladoa empresa PUBLICSOFTWARE INFORMATICA LTDA, 
cadastrada no CNPJ 07. 553. 129/0001-76, com endereço na avenida João Cirilo da Silva, n° 221, 
Sala 602 Bloco B, Altiplano Cabo Branco, CEP: 58,046-005, Jo·o Pessoa - PB doravante 

denominada CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual 
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

a) Este contrato decorre da DISPENSA 10/2025, processada nos termos do art. 75, inciso II da Let 

Federal n°14. 133/2021 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

ESPECIFICAÇÃO 

a) O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada a tim de prestar os 
Serviços de locação de software web de geståo de processos administrativos, atos oficiais, 
comunicação interna e externa, de foma digital e com assinatura digital, integrados aos demats 
sIstemas de gestão a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Emas 

PB. 

prestaçäo dos serviços de locaç£o de 
sofiware web de gestao de processos 
administrativos. atos olicais, cOmuniCação 
ntema c cxteDa, de foima digital com 
45SDatUIa digtlal, mtcgados aos demas 

SIStemas de 2estäo a fim de atender as 

UND 

MÉS 

QTD 
PREÇO 

UNT. (RS) 

R$ 2.500,00 

Av. Doutor José Celino Filho, 162, Emas -PB, 58763-000 
CNPJ N. 00.774.433/0001-02 

PREÇO 
TOT\L (RS) 

RS 3000), 00 

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 529D.CECE.A8C3.8115.B1C3.F435.FEAB.FF85. 
Anexo - Conttrato dispensa 10 public soft. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:10. Responsável: Pedro Alves de Maria.
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ESTADO D\PARAIBA 
CAMAR\ MUNCWALDE EMAS 

(Casa 1lanoel Dias Neto) 

Ilecessdades da C£mara Municipal de 
l'ereadoes de Fmas-PB 
Implantaçån c tuenamento UNICO 

TOTAL. GLOBAL (RS) 

01 RS 3 000,00 

CLAUSULA TERCEIRA- DA OBRIGAÇ¢O DA CONTRATADA 

b) Os seviços deverào obedecer rigorosamente às condiçoes expressas ncste instrunento e proposta apresentada, DISPENSA N° 10/2025c instruções da Contratante, documentos esses que 
iicam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

RS 33.000,05 

a) Responsabilizar-se pelo fiel cunprimento do objeto desde Conirato. utilizando-Se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nivel moral na prestação dos serviços em confomidade com o objcto. 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto, cumprindo os prazos 
previstos neste instrumento, sem interrupção, scja por motivo de férias,. descanso semanal, 
licença. falta ao trabalho, demiss�o e outras anälogas obedecidas as disposições da legislação 
trabalhista vigente. 
d) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razào 
da execução do objcto do termo de referência, devendo orientar os empregados nessc sentido. 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condiçõcs de habilitação e qualificação exigidas. 
) Assunmir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisâo contratual, sem prejuizo das denmais 
sanções; 
g) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, enn que 

compatibilidade com as obrigaçòes por ele assumidas, todas as condiçòes de habilitação e 
qualiticaçâo cxigidas no procedimento licitatório. podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 
diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
I)A contratada � responsável pelos danos causados diretamentea Administração ou a terceiros, 
decorentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, n�o exchuindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acomparnlamento pelo órgão interessado:. 
i) Á obiigação do contratado de manter, durante toda a cxecução do contrato, em compatibil1dade 
com as obrigações por ele assunidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 
ou para a qualificação, na contralação direta: 
j) Deverá prestar os serviços utilizando cquipanentos, eletronicos, próprios e adequados. 
m) A equipe de pessoal pa1a execuç§o dos serVIÇoS será de resposab1l1dade da conu:atadt 

k) Encaregar-se com as despesas de encargos previdenciarios, traballista, civil e comereial 
) Manter durante a cxecução contatual compatilbilidade com iegulaidade tiscal e abalhista 

CLAUSULA QUARTA-DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

Av. Doutor José Celino Filho, 162, Emas -PB, 58763-000 
CNPI Nº. 00.774.433/0001-02 

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 529D.CECE.A8C3.8115.B1C3.F435.FEAB.FF85. 
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ESTADO DAPARABA 
(¢MARI 1UNICPALDEE1M\S 

(Casa Mlanocl Dias Neto) 

11 SupeNISODare CvCCÇào da prestaç£o do objeto. promovendo o acompanhancnto e a 

tiscalizaçào sob os aspcctos do scIviço. 
a) Nouticat, po escnto e vebalmente. £ CONTRATADA sobre a ocorrcncia dc cventaats 

peteçòes no cuuso de prestação do objcto, fixando prazo para a sua correç�o 
b) Proporcionar todas as tac1lidades para que a CONTRATADA possa cuiprir suas obrigaçoes 

dentro das nomas c condiçòes contratuais. 
c)Prestat a CONTRATADA todas as nformaçòcs solicitadas e nccessárnas para cumprnnento do 

objeto; 
d) Rejetar. no todo ou cm parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assunnidas 

pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elennentose infonmações necessárias å execução 

do objeto: 
f) Nào pemnitir queo pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela conunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 

h) Exigir o imediato afastanento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA quc 

não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente 

ou incompatível com o exercício de suas funções. 
1) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestado, ou já previamente 

em execução, colocando a sua disposição, com a finalidade de verificar as condições cm perfeitas 
concordâncias com a proposta e o Presente instrumento Contratual. 

j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestaç�o dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato. 

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo: 
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multase demais penalidades previstas neste instrumento; 

m) Atuar com poder de império suspendendo e execução do contrato sem onus para a 

administração a qualquer temnpo, rcsguardando a CONTTRATADA de seus direitos adquindos: 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR, CONDIÇÖES DE PAGAMENTO E VIGÊNCLA 

a) O presente contrato terá o valor global de RS 33.000,00 (Trintae três mil reais), sendo pago 

valor de RS 3.000,00 (parcela única) a titulo de implantação e treinamento e mensais de RS 

2.500.00 (Dois mil e quinhentos reais - 12 meses). 
b) Será emitida nota fiscal, onde os pagamentos serào efetuados mensaln1ente. apös0 atesto da 

prestaçào dos serviços, acompanhado da respectiva docunentação fiscal. 

C)O presente Contrato vigorará a partir da assinatura, até 3|/08/2026, nos temos do at 05: 
06 da Lei Federal 4.133/2021, pudendo ser prorrogado por igual peiodo nos temos do disposto 
no art. I07 da referida norma 

d) os preços contralados serao fimes e isreajustáveis 

CLAUSULA SEXTA - D0 REAJUSTE 

a) Os preços cotratados podeào soticr revisåo conaual medaite tato que jusiiquc 
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ISTADO DAPARABA 
C¢MARI MUNC"LDEEMAS 

(Casa Mlanocl Dias Neto) 

b)Oxalo do contato scra fixo c ncaustável. porém poderá scr cong1do anualmcnte ncdiarnte 
requeinento da contratada, apos o intenegno nnininno de unn ano, contado a partir da lata ca 
aptescntaçào da proposta. pclo IGP-NM, tomando-sc por basc a data da apresentação da proposta 
c)Aperiodicidade do reajuste 
 anual, aplicado somente aos pagamentos de valores refcrentes a 
cventos fisicos rcal1zados a partr do (primcto) dia imediatamente stubscqucnte ao tërmino do 
12 (deemO segundo) m�se, assin1, sucessivannente, contado de sde a data da apresentaçäo ta 
proposta c de acodo com a vigência do contrato. 
d) Apös a apl1caç�o do reajuste nos ternmos deste documento, o novo valor da parccla ou saldo 

contratual ter£ vigència e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (un) ano, scm 
reajuste adicional <, assim, sucessivamente, durante a existencia juridica do contrato. 
c) Para restabelecer o cquilibrio cconômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior. 
caso fortuito ou fato do principe ou em decorência de fatos imprevisiveis ou previsivcis de 

consequ
ncias incalculáveis, que inviabilizenm a exccução do contrato tal como pactuado. 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelccda no contrato. 
) Para fins do reequilibrio econômico-financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitaçã., anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a 
composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos 
para fns do reequilibrio econômico do contrato. 
g)O prazo para resposta ao pedido de reequilibrio econômico do contrato será de até 1 (um) m�s, 
contados da data do protocolo da solicitaç�o. 
h) A extinção do contrato nåo configurará öbice para o reconhecimento do desequilibrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
i) O pedido de restabelccimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art 107 da Lei l4.133/2021. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃOE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

a) Constituem motivo para a alteração contratual os imites permitidos pela lei l4 133/2021, art 
124 
b) O presente contrato poderá ser extinto en1 conformidade com o disp0sto nos art. 137, 13S e 
139 da lei 14.133/2021. 

CLAUSULA O1TAVA - DAS PENALIDADES 

8.1.O contratado será responsabilizado adninistrativamente pelas seguintes intracões: 
| - dar causa å incxccução parcial do contrato; 
I|- dar causa å inexecução pacial do contrato que cause grave dano à Administuação, ao 
funcionamento dos serviços püblicos ou ao interesse coletivo: 
Ii[ -dar causa a incxccuç§o total do contrato: 

IV- deixar de cutregar a documentação exig1da para o ceitane. 
V- nào manter a proposta. salvo cm decor
ncia de lato superveniente devidamete justiticado 

VÊ-n£o celcbrar o contrato ou nào entregar a docunentaçào cxigida para a cont ataçio. quando 
convocado dentro do prazo de valdade de sua proposta: 
VII -enseat o ictudanento da cxecução ou da cntega do objeto da conttataçiw scm ntotivo 

suicado: 
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\- apreseniar declaraçåo ou documentação falsa exigida para o certane ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

ESTADO DA PARABA 
CÍMARA MUNICIPALDE EMAS 

(Casa \Manoel Dias Neto) 

IX- fraudar ou praticar ato fraudulento na exccução do contralo, 
X -compotar-se de modo inidöneo ou conneter fraude de qualquer natureza. 
NI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação:, 
NII- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 20 I3. 
S.2. Serào aplicadas ao responsável pelas infrações adninistrativas previstas nesta Iei as 

scguintes sançòes: 
I- advertència, 
| - multa: 

Il| - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
S.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I-a natureza e a gravidade da infração cometida; 
Il - as peculiaridades do caso concreto; 
I -as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
IV-os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V -a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confornme nomas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.13312021. quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
S.2.3. A sanção prevista no inciso lII do item 13.2, calculada na forma do contrato. serå de 13o 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e serå aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133 2021. 
s.24. A sanção prevista no inciso II do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,V, VWeVII do caput do art. I55 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Câmara Municipal de Emas-PB,. pelo prazo de 3 
(três) anos. 
8.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 135 da Lei 
14.133/2021, ben1 como pelas intrações administrativas previstas nos incisos I!, III, IV; V VIe 

VIl do caput do referido arigo quc justifiquem a imposiç�o de penalidade mais grave que a sançkw 
referida no itenn 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no anbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 
(tres) anos e másimo de 6 (seis) anos. 
8.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste temo será precedid:a de anahse 
jurid1ca e observará as seguintes regras: quando aplicada por ogào do Poder legislativo, será de 

competência exclusiva do Presidente da C£mara 
827.As sançõcs previstas 0s incisos I, Ill e IV do itemn l3.2. �este termo, poderio ser aplicadis 
Cumulativamente coni a prevista IO nCISo ll do mesmo itenm. 
828. Se a multa apl1cadae as imdenizaçoes cabiveis lorem supeuoes a0 valor de pagamentey 
Cveutualmcnte devdo pela Admmnustraçäo ao contralado, aleuu da perda desse valor a duferen 

sCtá desCOntada d:a gauana piestada ou scta cobala judicalucne 
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ESTADO DA PARA0BA 
CÂMARA MUNICUPAL DE EMAS 

(Casa Mlanocl Dias Neto) 

S.29 Aaplicaçào das sançöes previstas no item 8.2 nãg cxclui, em hupótese alyuma, a obriga,ao 

de reparaçào integral do dano causado à Adinistraçào Piblica. 
8210 Na anlicaçào da sanção puevista no nciso I do itcm 82. deste terino, scrá facultada a 

detesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias iteis, contado da data dc sta intimação 
S,2.11 A apl1cação das sançòcs previstas nos incisos Il e IV do item 82. rcqucrera a instauraçao 

de proceSso de responsabilizaçào, a ser conduzido por conissâo composta de 2 (dois) ou mais 
seIvidorcs, que avaliarå fatos e circunstâncias conhecidos c intimará o contratado para, no pra70 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita c especificar as 
provas que pretenda produzir. 
S.2.12. O não cumprimento das obrigações contratual implica em aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA NONA -PRAZO PARA CONTRATO e EMPENHO: 

a) A Càmara Municipal de Emas -PB, no prazo de três (03) dias depois de efetivada e homologada 
a Dispensa de Licitação, convocará a Empresa para a assinatura do Contrato c posterior exccução 

dos serviços mediante Empenho, sen prcjuizo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

b) O pazo de quc trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, desde que seja feito de forma 

motivada. 

CLÁUSULA DÉCIMA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

a) O pagamento pelos serviços prestados será efetuado até o 20° (vigésimo) dia do m�s subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de documento fiscal idôneo, quais sejam, as 

notas fiscais correspondentes, visadas e datadas pelo fiscal do processo, neste caso, sendo retidas 

as alíquotas legais incidentes sobre a atividade, à cargo da Tesouraria 

b) A empresa contratada deve manter atualizada a sua regularidade fiscal: Certidoes do FGTS. 

Negativa Municipal de sua sede, não podendo a empresa prestadora dos serviços cobrar qualquer 

outra iinportância deste órg�ão, além da já estipulada 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

a) As despesas decorrentes do objeto da presente contratação, correr�o por conta da seguinte 
01 03| 2002 200I 

dotação: Recursos Próprios: 01.010 C¢MARA MUNICIPAL DE EMAS 

MANTER AS ATIVIDADES DO LEGISLATIVO � 3390.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÁO c COMUNICAÇAO - PJ os recrsos financeiros para 0corer o 

adimplemento serao os provenientes da referida dotação. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -NO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

a) Este Contuato encontra-se subordnado a legislação cspccitica, consubstancias na Lei n 

14 133. de 1° abrnl de 2021 e suas posternores alteraçoes, c, em casos OMissOs, dos preceitos de 

dircito püblicos, teo ia geral de contratos c disposiçòes de direito privado. 
h) 'ica cleito o Foro da comarca de Prancó -PB, couno o unico capaz de duimir ts duyd.as 

oUuDdas desde Conwato, caso nào sejam duinudas anigavelcnte 
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ESTADO DAPARAÍBA 
CÂMAR| MUNICPALDE EMAS 

(Casa Manocl Dias Neto) 

)Para fumeza c como ptova de haver as partes, cntre si, ajustado e contatado, e lavrad 6 
presente tenmo, em 02 (luas) vias de igual teor, o qual, depois de ido c achado conlorie, & 
assinado pelas partes conttatantes peas testcmunhas abaixo. 

Emas-PB, l de setembro de 2025 

EDRO ALVES DE MARIA 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE EMAS -PB 

PUBLICSOFTWAREINKORMATICA LTDA 
CNPIÁ 07.5$3 1290001-76 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 4AC5.043E.A475.7425 Emitida no dia 13/08/2025 às 14:23:36

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 07.553.129/0001-76
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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N° Via 4

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.630.179/25-13

DADOS DO CONTRIBUINTE
CPF/CNPJ
07.553.129/0001-76

Nome do Contribuinte
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

Endereço
AVENIDA JOAO CIRILO DA SILVA, 221  , BAIRRO CABO BRANCO, JOAO PESSOA/PB - CEP: 
58.045-275

PARECER DA CERTIDÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município.

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática 
dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento 
prévio dos emolumentos específicos.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE
MERCANTIS: 0000953946
IMOBILIÁRIAS: 15.026.0281.0000.0000

OBSERVAÇÕES

Certidão válida até: 11/10/2025

Código de autenticidade: 94D3A37917F98885

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 12 de Agosto de 2025

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.553.129/0001-76
Razão

Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

Endereço: AV CARNEIRO DA CUNHA 40 A / TORRE / JOAO PESSOA / PB / 58040-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/08/2025 a 10/09/2025

Certificação Número: 2025081204161325482945

Informação obtida em 18/08/2025 15:31:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.553.129/0001-76
Certidão nº: 36650248/2025
Expedição: 30/06/2025, às 08:10:45
Validade: 27/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.553.129/0001-76, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 OAB/PB 20.104 

         (83) 9 8851-7761                    advseverinoloureiro@gmail.com 
 

  

Rua Vice Prefeito Antônio de Carvalho Sousa, Estação Velha, Centro 
Jurídico Ronaldo Cunha Lima, Sala 1207, Campina Grande - PB 

 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº 15/2025 
 
 
ASSUNTO: Dispensa de licitação para contratação de prestação de serviços. 
INTERESSADO: Presidência da Câmara Municipal de Emas/PB 
 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de análise jurídica para a formalização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, visando à CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA A FIM DE PRESTAR OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
WEB DE GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, ATOS OFICIAIS, COMUNICAÇÃO 
INTERNA E EXTERNA, DE FORMA DIGITAL E COM ASSINATURA DIGITAL, INTEGRADOS 
AOS DEMAIS SISTEMAS DE GESTÃO A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES DE EMAS-PB, junto à Câmara Municipal de Emas/PB. 
 

A Presidência da Câmara apresentou a seguinte documentação para apreciação: 
 
Requisição do serviço; 
Orçamento(s) de prestadores de serviços; 
Justificativa da escolha do fornecedor e do preço; 
Declaração de disponibilidade orçamentária; 
Minuta do contrato. 
 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 

A Lei nº 14.133/2021 prevê em seu art. 75, hipóteses legais de dispensa de 
licitação, sendo aplicável ao caso concreto a seguinte redação: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação:  
 
II - para outros serviços e compras de pequeno valor, assim considerados 
aqueles de valor inferior a R$ 62.725,59. (Sessenta e dois mil setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços 
e compras; VALORES ATUALIZADOS. 
Parágrafo 1º: Os valores referidos neste artigo serão atualizados 
anualmente pelo Poder Executivo federal. 
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Rua Vice Prefeito Antônio de Carvalho Sousa, Estação Velha, Centro 
Jurídico Ronaldo Cunha Lima, Sala 1207, Campina Grande - PB 

Conforme a documentação apresentada, a contratação pretendida possui valor 
estimado de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), inferior ao limite legal de R$ 
62.725,59. (Sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 
centavos), o que justifica a adoção do rito de dispensa de licitação por valor, desde que 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (CF, art. 37, caput), além dos princípios previstos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Além disso, foi apresentada pesquisa de preços, que demonstra a adequação do 
valor contratado ao praticado no mercado, e justificativa da escolha do fornecedor, com 
base em critérios técnicos e objetivos. 
 

Por fim, a minuta contratual apresentada está em conformidade com as 
disposições legais, especialmente quanto às cláusulas essenciais previstas no art. 92 da 
nova Lei de Licitações, bem como foi emitida declaração de dotação orçamentária, nos 
termos do art. 89 da referida norma. 
 
 
III – CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, entendo que restam atendidos os requisitos legais para a 
contratação direta por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 
14.133/2021, devendo o processo seguir para as devidas providências administrativas, 
com destaque para: 
 
Publicação do extrato da dispensa no prazo legal (5 dias úteis, conforme art. 75, §2º); 
 
Assinatura do contrato com cláusulas compatíveis com o art. 92 da Lei nº 14.133/2021; 
 
Fiscalização contratual conforme previsto nos arts. 117 a 119 da referida Lei. 
 
É o parecer. 
 
Emas – PB, 22 de agosto de 2025. 
 
 
 
 
 

SEVERINO CATÃO CARTAXO LOUREIRO 
OAB PB 20.104 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 15/09/2025 às 13:10:39 foi protocolizado o documento
sob o Nº 116973/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Alves de Maria.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Emas
Número da Licitação: 00010/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 25/08/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Emas
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 33.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA A FIM DE PRESTAR OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO
DE SOFTWARE WEB DE GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, ATOS OFICIAIS, COMUNICAÇÃO
INTERNA E EXTERNA, DE FORMA DIGITAL E COM ASSINATURA DIGITAL, INTEGRADOS AOS DEMAIS
SISTEMAS DE GESTÃO A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE EMAS-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 5
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 33.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 07.553.129/0001-76
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo - Alvara Sim ba5cdf281a1984faaf67599a818d1372

Anexo - Autenticacao digital  docs pessoais Sim ca82aa4f497a4708227e8e92debbf5fa

Anexo - Cnpj Sim 2e73f91950d6235cf323cb7612a7b1ea

Anexo - Contrato sosial Sim 6d742d7c47640d7308b2d66faa294e72

Anexo - Conttrato dispensa 10  public soft Sim 529dcecea8c38115b1c3f435feabff85

Anexo - Docs pessoais  socio Sim 20da5245528479d7a6d513e5685e956e

Anexo - Estadual Sim c3cd4f563d22b58f5c9f47aff71e0e7d

Anexo - Falencia Sim e81fb27095599b25a3a9171b0a6af479

Anexo - Federal Sim 3e758cc18fbb7bdd077ed099cf62d0cb

Anexo - Fgts Sim acf01b56204e8c363c6600daeebcb1f2

Anexo - Municipal Sim ecdd88f75105cc0423c8a4b551e18a33

Anexo - Parecer 15 25 assinado Sim 2a750873cfe3e10d5262575729c9cec9

Anexo - Proposta comercial Sim 5e84d53ac444e8237df02658c358adcb
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AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo - Publicacao dom Sim 59bd62f0014e9e1c8361a928dfd44a07

Anexo - Trabalhista Sim c2b7745fb9c3fea59600503f42520d2c

Análise jurídica da contratação Não

Autorização da autoridade competente Não

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Não

Previsão Orçamentária Não

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Não

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA
LTDA - ME

Sim 5e84d53ac444e8237df02658c358adcb

João Pessoa, 15 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ITEV 

ISTADODAPAR\ÍRA 

(CaNa lanocl Dias Neio) 

ROC SSO ADMINISTRAUVOON2/2025 
(ONTRATO N 2/2025 
DISTENSI0/2025 

TERMO DE CONTRATO OUELNIRE SICELEBRAM A 
C�MARA MUNICIPAL DE EMAS - PB E A EMPRESA 
PUBLIC SOFTVARE INFORMATICA LIDA - CNPIN 
07.553 I 290001-76, PARA OS SERVIÇOS CONFORME 
DISCRIMINAD0 NESTE INSTRUMENTO \A FORMA 
ABAIXO 

Pelo presente instrumento, de um lado, a CÁMARA MUNICIPAL. DE EMAS-PB. Estado da 

Paraiba. CNPJ de n° 00.,774.433/0001-02, com endereço situado na DR JOSE CELINO FILHO. 
l62, Centro, EMAS - PB. CEP: 58.763-000 - Paraiba, neste ato representado pclo seu Presidente. 
o Sr. PEDRO ALVES DE MARIA , residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

de CONTRATANTE c de outro ladoa empresa PUBLICSOFTWARE INFORMATICA LTDA, 
cadastrada no CNPJ 07. 553. 129/0001-76, com endereço na avenida João Cirilo da Silva, n° 221, 
Sala 602 Bloco B, Altiplano Cabo Branco, CEP: 58,046-005, Jo·o Pessoa - PB doravante 

denominada CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual 
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

a) Este contrato decorre da DISPENSA 10/2025, processada nos termos do art. 75, inciso II da Let 

Federal n°14. 133/2021 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

ESPECIFICAÇÃO 

a) O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada a tim de prestar os 
Serviços de locação de software web de geståo de processos administrativos, atos oficiais, 
comunicação interna e externa, de foma digital e com assinatura digital, integrados aos demats 
sIstemas de gestão a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Emas 

PB. 

prestaçäo dos serviços de locaç£o de 
sofiware web de gestao de processos 
administrativos. atos olicais, cOmuniCação 
ntema c cxteDa, de foima digital com 
45SDatUIa digtlal, mtcgados aos demas 

SIStemas de 2estäo a fim de atender as 

UND 

MÉS 

QTD 
PREÇO 

UNT. (RS) 

R$ 2.500,00 

Av. Doutor José Celino Filho, 162, Emas -PB, 58763-000 
CNPJ N. 00.774.433/0001-02 

PREÇO 
TOT\L (RS) 

RS 3000), 00 
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ESTADO D\PARAIBA 
CAMAR\ MUNCWALDE EMAS 

(Casa 1lanoel Dias Neto) 

Ilecessdades da C£mara Municipal de 
l'ereadoes de Fmas-PB 
Implantaçån c tuenamento UNICO 

TOTAL. GLOBAL (RS) 

01 RS 3 000,00 

CLAUSULA TERCEIRA- DA OBRIGAÇ¢O DA CONTRATADA 

b) Os seviços deverào obedecer rigorosamente às condiçoes expressas ncste instrunento e proposta apresentada, DISPENSA N° 10/2025c instruções da Contratante, documentos esses que 
iicam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

RS 33.000,05 

a) Responsabilizar-se pelo fiel cunprimento do objeto desde Conirato. utilizando-Se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nivel moral na prestação dos serviços em confomidade com o objcto. 

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto, cumprindo os prazos 
previstos neste instrumento, sem interrupção, scja por motivo de férias,. descanso semanal, 
licença. falta ao trabalho, demiss�o e outras anälogas obedecidas as disposições da legislação 
trabalhista vigente. 
d) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razào 
da execução do objcto do termo de referência, devendo orientar os empregados nessc sentido. 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condiçõcs de habilitação e qualificação exigidas. 
) Assunmir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisâo contratual, sem prejuizo das denmais 
sanções; 
g) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, enn que 

compatibilidade com as obrigaçòes por ele assumidas, todas as condiçòes de habilitação e 
qualiticaçâo cxigidas no procedimento licitatório. podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 
diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
I)A contratada � responsável pelos danos causados diretamentea Administração ou a terceiros, 
decorentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, n�o exchuindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acomparnlamento pelo órgão interessado:. 
i) Á obiigação do contratado de manter, durante toda a cxecução do contrato, em compatibil1dade 
com as obrigações por ele assunidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 
ou para a qualificação, na contralação direta: 
j) Deverá prestar os serviços utilizando cquipanentos, eletronicos, próprios e adequados. 
m) A equipe de pessoal pa1a execuç§o dos serVIÇoS será de resposab1l1dade da conu:atadt 

k) Encaregar-se com as despesas de encargos previdenciarios, traballista, civil e comereial 
) Manter durante a cxecução contatual compatilbilidade com iegulaidade tiscal e abalhista 

CLAUSULA QUARTA-DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

Av. Doutor José Celino Filho, 162, Emas -PB, 58763-000 
CNPI Nº. 00.774.433/0001-02 
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ESTADO DAPARABA 
(¢MARI 1UNICPALDEE1M\S 

(Casa Mlanocl Dias Neto) 

11 SupeNISODare CvCCÇào da prestaç£o do objeto. promovendo o acompanhancnto e a 

tiscalizaçào sob os aspcctos do scIviço. 
a) Nouticat, po escnto e vebalmente. £ CONTRATADA sobre a ocorrcncia dc cventaats 

peteçòes no cuuso de prestação do objcto, fixando prazo para a sua correç�o 
b) Proporcionar todas as tac1lidades para que a CONTRATADA possa cuiprir suas obrigaçoes 

dentro das nomas c condiçòes contratuais. 
c)Prestat a CONTRATADA todas as nformaçòcs solicitadas e nccessárnas para cumprnnento do 

objeto; 
d) Rejetar. no todo ou cm parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assunnidas 

pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elennentose infonmações necessárias å execução 

do objeto: 
f) Nào pemnitir queo pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela conunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 

h) Exigir o imediato afastanento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA quc 

não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente 

ou incompatível com o exercício de suas funções. 
1) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestado, ou já previamente 

em execução, colocando a sua disposição, com a finalidade de verificar as condições cm perfeitas 
concordâncias com a proposta e o Presente instrumento Contratual. 

j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestaç�o dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato. 

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo: 
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multase demais penalidades previstas neste instrumento; 

m) Atuar com poder de império suspendendo e execução do contrato sem onus para a 

administração a qualquer temnpo, rcsguardando a CONTTRATADA de seus direitos adquindos: 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR, CONDIÇÖES DE PAGAMENTO E VIGÊNCLA 

a) O presente contrato terá o valor global de RS 33.000,00 (Trintae três mil reais), sendo pago 

valor de RS 3.000,00 (parcela única) a titulo de implantação e treinamento e mensais de RS 

2.500.00 (Dois mil e quinhentos reais - 12 meses). 
b) Será emitida nota fiscal, onde os pagamentos serào efetuados mensaln1ente. apös0 atesto da 

prestaçào dos serviços, acompanhado da respectiva docunentação fiscal. 

C)O presente Contrato vigorará a partir da assinatura, até 3|/08/2026, nos temos do at 05: 
06 da Lei Federal 4.133/2021, pudendo ser prorrogado por igual peiodo nos temos do disposto 
no art. I07 da referida norma 

d) os preços contralados serao fimes e isreajustáveis 

CLAUSULA SEXTA - D0 REAJUSTE 

a) Os preços cotratados podeào soticr revisåo conaual medaite tato que jusiiquc 

Av. Doutor José Celino Filho, 162, Emas -PB, 58763 000 
CNPI N°. 00.774.433/0001-02 
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ISTADO DAPARABA 
C¢MARI MUNC"LDEEMAS 

(Casa Mlanocl Dias Neto) 

b)Oxalo do contato scra fixo c ncaustável. porém poderá scr cong1do anualmcnte ncdiarnte 
requeinento da contratada, apos o intenegno nnininno de unn ano, contado a partir da lata ca 
aptescntaçào da proposta. pclo IGP-NM, tomando-sc por basc a data da apresentação da proposta 
c)Aperiodicidade do reajuste 
 anual, aplicado somente aos pagamentos de valores refcrentes a 
cventos fisicos rcal1zados a partr do (primcto) dia imediatamente stubscqucnte ao tërmino do 
12 (deemO segundo) m�se, assin1, sucessivannente, contado de sde a data da apresentaçäo ta 
proposta c de acodo com a vigência do contrato. 
d) Apös a apl1caç�o do reajuste nos ternmos deste documento, o novo valor da parccla ou saldo 

contratual ter£ vigència e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (un) ano, scm 
reajuste adicional <, assim, sucessivamente, durante a existencia juridica do contrato. 
c) Para restabelecer o cquilibrio cconômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior. 
caso fortuito ou fato do principe ou em decorência de fatos imprevisiveis ou previsivcis de 

consequ
ncias incalculáveis, que inviabilizenm a exccução do contrato tal como pactuado. 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelccda no contrato. 
) Para fins do reequilibrio econômico-financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitaçã., anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a 
composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos 
para fns do reequilibrio econômico do contrato. 
g)O prazo para resposta ao pedido de reequilibrio econômico do contrato será de até 1 (um) m�s, 
contados da data do protocolo da solicitaç�o. 
h) A extinção do contrato nåo configurará öbice para o reconhecimento do desequilibrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
i) O pedido de restabelccimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art 107 da Lei l4.133/2021. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃOE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

a) Constituem motivo para a alteração contratual os imites permitidos pela lei l4 133/2021, art 
124 
b) O presente contrato poderá ser extinto en1 conformidade com o disp0sto nos art. 137, 13S e 
139 da lei 14.133/2021. 

CLAUSULA O1TAVA - DAS PENALIDADES 

8.1.O contratado será responsabilizado adninistrativamente pelas seguintes intracões: 
| - dar causa å incxccução parcial do contrato; 
I|- dar causa å inexecução pacial do contrato que cause grave dano à Administuação, ao 
funcionamento dos serviços püblicos ou ao interesse coletivo: 
Ii[ -dar causa a incxccuç§o total do contrato: 

IV- deixar de cutregar a documentação exig1da para o ceitane. 
V- nào manter a proposta. salvo cm decor
ncia de lato superveniente devidamete justiticado 

VÊ-n£o celcbrar o contrato ou nào entregar a docunentaçào cxigida para a cont ataçio. quando 
convocado dentro do prazo de valdade de sua proposta: 
VII -enseat o ictudanento da cxecução ou da cntega do objeto da conttataçiw scm ntotivo 

suicado: 

Av. Doutor José Celino Filho, l62, Emas -PB, 58763-000 
CNPJ Nº. 00.774.433/0001-02 
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\- apreseniar declaraçåo ou documentação falsa exigida para o certane ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

ESTADO DA PARABA 
CÍMARA MUNICIPALDE EMAS 

(Casa \Manoel Dias Neto) 

IX- fraudar ou praticar ato fraudulento na exccução do contralo, 
X -compotar-se de modo inidöneo ou conneter fraude de qualquer natureza. 
NI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação:, 
NII- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 20 I3. 
S.2. Serào aplicadas ao responsável pelas infrações adninistrativas previstas nesta Iei as 

scguintes sançòes: 
I- advertència, 
| - multa: 

Il| - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
S.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I-a natureza e a gravidade da infração cometida; 
Il - as peculiaridades do caso concreto; 
I -as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
IV-os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V -a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confornme nomas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.13312021. quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
S.2.3. A sanção prevista no inciso lII do item 13.2, calculada na forma do contrato. serå de 13o 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e serå aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133 2021. 
s.24. A sanção prevista no inciso II do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,V, VWeVII do caput do art. I55 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Câmara Municipal de Emas-PB,. pelo prazo de 3 
(três) anos. 
8.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 135 da Lei 
14.133/2021, ben1 como pelas intrações administrativas previstas nos incisos I!, III, IV; V VIe 

VIl do caput do referido arigo quc justifiquem a imposiç�o de penalidade mais grave que a sançkw 
referida no itenn 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no anbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 
(tres) anos e másimo de 6 (seis) anos. 
8.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste temo será precedid:a de anahse 
jurid1ca e observará as seguintes regras: quando aplicada por ogào do Poder legislativo, será de 

competência exclusiva do Presidente da C£mara 
827.As sançõcs previstas 0s incisos I, Ill e IV do itemn l3.2. �este termo, poderio ser aplicadis 
Cumulativamente coni a prevista IO nCISo ll do mesmo itenm. 
828. Se a multa apl1cadae as imdenizaçoes cabiveis lorem supeuoes a0 valor de pagamentey 
Cveutualmcnte devdo pela Admmnustraçäo ao contralado, aleuu da perda desse valor a duferen 

sCtá desCOntada d:a gauana piestada ou scta cobala judicalucne 

Av. Doutor José Celno Filho, l62, fmas- PB, 58763 000 

CNPIN°. 00.774.433/0001-02 
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ESTADO DA PARA0BA 
CÂMARA MUNICUPAL DE EMAS 

(Casa Mlanocl Dias Neto) 

S.29 Aaplicaçào das sançöes previstas no item 8.2 nãg cxclui, em hupótese alyuma, a obriga,ao 

de reparaçào integral do dano causado à Adinistraçào Piblica. 
8210 Na anlicaçào da sanção puevista no nciso I do itcm 82. deste terino, scrá facultada a 

detesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias iteis, contado da data dc sta intimação 
S,2.11 A apl1cação das sançòcs previstas nos incisos Il e IV do item 82. rcqucrera a instauraçao 

de proceSso de responsabilizaçào, a ser conduzido por conissâo composta de 2 (dois) ou mais 
seIvidorcs, que avaliarå fatos e circunstâncias conhecidos c intimará o contratado para, no pra70 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita c especificar as 
provas que pretenda produzir. 
S.2.12. O não cumprimento das obrigações contratual implica em aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA NONA -PRAZO PARA CONTRATO e EMPENHO: 

a) A Càmara Municipal de Emas -PB, no prazo de três (03) dias depois de efetivada e homologada 
a Dispensa de Licitação, convocará a Empresa para a assinatura do Contrato c posterior exccução 

dos serviços mediante Empenho, sen prcjuizo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

b) O pazo de quc trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, desde que seja feito de forma 

motivada. 

CLÁUSULA DÉCIMA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

a) O pagamento pelos serviços prestados será efetuado até o 20° (vigésimo) dia do m�s subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de documento fiscal idôneo, quais sejam, as 

notas fiscais correspondentes, visadas e datadas pelo fiscal do processo, neste caso, sendo retidas 

as alíquotas legais incidentes sobre a atividade, à cargo da Tesouraria 

b) A empresa contratada deve manter atualizada a sua regularidade fiscal: Certidoes do FGTS. 

Negativa Municipal de sua sede, não podendo a empresa prestadora dos serviços cobrar qualquer 

outra iinportância deste órg�ão, além da já estipulada 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

a) As despesas decorrentes do objeto da presente contratação, correr�o por conta da seguinte 
01 03| 2002 200I 

dotação: Recursos Próprios: 01.010 C¢MARA MUNICIPAL DE EMAS 

MANTER AS ATIVIDADES DO LEGISLATIVO � 3390.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÁO c COMUNICAÇAO - PJ os recrsos financeiros para 0corer o 

adimplemento serao os provenientes da referida dotação. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -NO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

a) Este Contuato encontra-se subordnado a legislação cspccitica, consubstancias na Lei n 

14 133. de 1° abrnl de 2021 e suas posternores alteraçoes, c, em casos OMissOs, dos preceitos de 

dircito püblicos, teo ia geral de contratos c disposiçòes de direito privado. 
h) 'ica cleito o Foro da comarca de Prancó -PB, couno o unico capaz de duimir ts duyd.as 

oUuDdas desde Conwato, caso nào sejam duinudas anigavelcnte 

Av. Doutor José Celino Filho, l62, Emas - PB, S8763-000 

CNPJ N9, 00.774.433/0001 02 
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ESTADO DAPARAÍBA 
CÂMAR| MUNICPALDE EMAS 

(Casa Manocl Dias Neto) 

)Para fumeza c como ptova de haver as partes, cntre si, ajustado e contatado, e lavrad 6 
presente tenmo, em 02 (luas) vias de igual teor, o qual, depois de ido c achado conlorie, & 
assinado pelas partes conttatantes peas testcmunhas abaixo. 

Emas-PB, l de setembro de 2025 

EDRO ALVES DE MARIA 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE EMAS -PB 

PUBLICSOFTWAREINKORMATICA LTDA 
CNPIÁ 07.5$3 1290001-76 

Ay. Dotitor Jose Ceino Hho, l62, Emas- P6, 5376300 

CNPIN9. 00.77: 433/0001 03 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI MUNICIPAL

LEI Nº 649 DE 10 DE SETEMBRO DE 2025

Autoriza a abertura de Crédito Especial ao Orçamento 
vigente, para adquirir 02 (dois) veículos, sendo um para 
a Secretaria Municipal de Assistência Social e o outro 
para a Colônia de Pescadores do Município de Emas, 
além do melhoramento da infraestrutura esportiva no 
que tange a investimentos no Campo de Futebol do 
município, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
crédito especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 792.000,00
(setecentos e noventa e dois mil reais), destinados a atender as 
despesas com investimentos, na aquisição de  02 (dois) veículos, 
sendo um para a Secretaria Municipal de Assistência Social e o outro 
para a Colônia de Pescadores do Município de Emas, além do 
melhoramento da infraestrutura esportiva no que tange a 
investimentos no Campo de Futebol do município, através da fonte 
de recurso de emenda especial da união, não contemplada no 
orçamento vigente. 

Parágrafo único. As discriminações do crédito especial no 
caput deste artigo serão assim distribuídas:

02.220 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rubrica:
08 244 2001 2116 - Manutenção das Atividades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente ..........R$ 250.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Secretaria Municipal de Assistência Social.

02.240 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
Rubrica:
27 812 1003 1041 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Obras de 
Infraestrutura Esportiva
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente ..........R$ 396.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com Infraestrutura Esportiva, para 
investimentos no Campo de Futebol local

02.260 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
Rubrica:
20 608 1005 xxxx - Aquisição de Veículo para a Colônia de 
Pescadores
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente...........R$ 146.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Colônia de Pescadores do município de Emas.

Art. 2º - Para a cobertura do Crédito Especial autorizado 
pelo artigo anterior serão usadas as fontes de recursos 
caracterizadas no art. 43, inciso III, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1964. 

Art. 3º - A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
decorrente da adoção das medidas previstas nesta lei, bem como, a 
declaração de adequação orçamentária e financeira estão contidos 
nos Anexos I e II, consoante determinação ínsita no art. 16 da Lei 
Complementar nº. 101/00.

Art. 4º - Fica ainda a Prefeita Municipal autorizada a realizar 
as modificações oriundas do referido crédito especial na LDO e no 
PPA vigentes, promovendo à compatibilização da ação ora proposta.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, 
em 10 de setembro de 2025.

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO
Prefeita constitucional

ANEXO I
RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO
(artigo 16, I, Lei Complementar nº. 101/2000)

OBJETO DA DESPESA:
Atender as despesas com investimentos, na aquisição de 

02 (dois) veículos, sendo um para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e o outro para a Colônia de Pescadores do 
Município de Emas, além do melhoramento da infraestrutura 
esportiva no que tange a investimentos no Campo de Futebol do 
município, através da fonte de recurso de emenda especial da 
união, não contemplada no orçamento vigente, através da fonte de 
recurso de emenda especial (706), não contemplada no orçamento 
vigente.
02.220 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rubrica:
08 244 2001 2116 - Manutenção das Atividades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente ..........R$ 250.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Secretaria Municipal de Assistência Social.

02.240 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
Rubrica:
27 812 1003 1041 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Obras de 
Infraestrutura Esportiva
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente...........R$ 396.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
Finalidade: Atender as despesas com Infraestrutura Esportiva, para 
investimentos no Campo de Futebol local.
02.260 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
Rubrica:
20 608 1005 xxxx - Aquisição de Veículo para a Colônia de 
Pescadores
Elementos de Despesas: 
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente...........R$ 146.000,00
Recurso Fonte: 17060000 - Transferência Especial da União
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Finalidade: Atender as despesas com aquisição de veículo destinado 
à Colônia de Pescadores do município de Emas.

IMPACTO NO ORÇAMENTO/2025
Sem reflexo, pois não aumenta a despesa já prevista no orçamento 
corrente, uma vez que os recursos de investimentos decorrerão de 
anulação de dotações já consignadas no orçamento vigente.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2026
Sem reflexo, pois as despesas de investimentos emanadas desta lei 
já estarão adequadas à realidade orçamentária futura.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2027
Sem reflexo, pois as despesas de investimentos emanadas desta lei 
já estarão adequadas à realidade orçamentária futura.

                                                                    
Emas-PB, 10 de setembro de 2025.

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO
Prefeita

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA
(artigo 16, II, Lei Complementar nº. 101/2000)

OBJETO DA DESPESA:
Aquisição 02 (dois) veículos, sendo um para a Secretaria Municipal 
de Assistência Social e o outro para a Colônia de Pescadores do 
Município de Emas, além do melhoramento da infraestrutura 
esportiva no que tange a investimentos no Campo de Futebol do 
município, através da fonte de recurso de emenda especial (706), não 
contemplada no orçamento vigente.
FONTE DE CUSTEIO:
Crédito Especial a ser aberto na LOA 2025, no valor de R$ 
792.000,00 (setecentos e noventa e dois mil reais), tendo como fonte 
de recursos provenientes de Transferência Especial da União
(17060000), não contemplada no orçamento vigente.
Na qualidade de ordenadora de despesas do Município de Emas, 
declaro, para os efeitos do artigo 16, II da Lei Complementar nº. 101 

Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada 
possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual, em razão da abertura de Crédito Especial para esse fim 
autorizado.

Emas-PB, 10 de setembro de 2025.
ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO

Prefeita

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS

(Casa Manoel Dias Neto)

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 12/2025
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Emas PB.
PROCESSO: Dispensa de Licitação nº 10/2025
CONTRATADO: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 
CNPJ Nº 07.553.129/0001-76

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA A FIM 
DE PRESTAR OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE WEB 
DE GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, ATOS 
OFICIAIS, COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA, DE FORMA 
DIGITAL E COM ASSINATURA DIGITAL, INTEGRADOS AOS 
DEMAIS SISTEMAS DE GESTÃO A FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
EMAS-PB
VALOR GLOBAL: R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais)
DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2025.
PEDRO ALVES DE MARIA
PRESIDENTE DA CÂMARA DE EMAS PB

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2025
DISPENSA Nº 10/2025 - LEI 14.133/21
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA A FIM 
DE PRESTAR OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE WEB 
DE GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, ATOS 
OFICIAIS, COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA, DE FORMA 
DIGITAL E COM ASSINATURA DIGITAL, INTEGRADOS AOS 
DEMAIS SISTEMAS DE GESTÃO A FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
EMAS-PB.
VENCEDORES:
EMPRESA: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA, cadastrada
no CNPJ 07.553.129/0001-76, com endereço na avenida João Cirilo 
da Silva, nº 221, Sala 602 Bloco B, Altiplano Cabo Branco, CEP: 
58.046-005, João Pessoa - PB.
VALOR GLOBAL: R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais)
Após análise do processo, e, estando o mesmo de acordo com a lei, 
ADJUDICO E HOMOLOGO, nos termos do art. 71 § IV da Lei 
14.133/2021 em consequência, fica convocado o vencedor para 
assinatura do termo de contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
nos termos, da Lei 14.133/21 do citado diploma legal, sob as 
penalidades da lei.
Emas, 25 de agosto de 2025.
PEDRO ALVES DE MARIA
Presidente da Câmara de Emas - PB
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, TAMILA KASSIMURA, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 008992, inscrito no CPF n° 02551906466, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

02551906466 008992

Página 15 de 15

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

TAMILA KASSIMURA PONTES REIS SOARES

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/09/2023 14:24 SOB Nº 20239873530. 
PROTOCOLO: 239873530 DE 21/09/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12313861360. CNPJ DA SEDE: 07553129000176. 
NIRE: 25200436181. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/09/2023. 
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.redesim.pb.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.553.129/0001-76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
25/08/2005

 
NOME EMPRESARIAL
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PUBLIC SOFT

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV JOAO CIRILO DA SILVA

NÚMERO
221

COMPLEMENTO
SALA 602 BLOCO B

 
CEP
58.046-005

BAIRRO/DISTRITO
ALTIPLANO CABO BRANCO

MUNICÍPIO
JOAO PESSOA

UF
PB

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADMINISTRACAO@PUBLICSOFT.COM.BR

TELEFONE
(83) 3022-0800/ (83) 8812-4448

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/08/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 30/06/2025 às 08:17:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

30/06/25, 08:17 about:blank

about:blank 1/1
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 68461204191605200668-1; Data: 12/04/2019 16:06:57

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK94513-CZ2E;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PUBLIC SOFTWARE
INFORMATICA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/08/2021 10:42:36 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 68461204191605200668-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL



00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bdff5616e59b0ffa94ebc96f78f3d6cf279a7aa7c8180bf577aaf61af635ff43268a6c602e11a4be4e291263e9795eaae28ce9

bc954876829eeb56ff46da8e1ab 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:47:15 do dia 18/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/01/2026.
Código de controle da certidão: 3FA1.DA9F.CEE1.CC5F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 4AC5.043E.A475.7425 Emitida no dia 13/08/2025 às 14:23:36

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 07.553.129/0001-76
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: A80D.7D9B.6A2D.2956.A80A.118A.FCBD.592E. 
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N° Via 4

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.630.179/25-13

DADOS DO CONTRIBUINTE
CPF/CNPJ
07.553.129/0001-76

Nome do Contribuinte
PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

Endereço
AVENIDA JOAO CIRILO DA SILVA, 221  , BAIRRO CABO BRANCO, JOAO PESSOA/PB - CEP: 
58.045-275

PARECER DA CERTIDÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município.

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática 
dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento 
prévio dos emolumentos específicos.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE
MERCANTIS: 0000953946
IMOBILIÁRIAS: 15.026.0281.0000.0000

OBSERVAÇÕES

Certidão válida até: 11/10/2025

Código de autenticidade: 94D3A37917F98885

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 12 de Agosto de 2025

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: A80D.7D9B.6A2D.2956.A80A.118A.FCBD.592E. 
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.553.129/0001-76
Razão

Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA

Endereço: AV CARNEIRO DA CUNHA 40 A / TORRE / JOAO PESSOA / PB / 58040-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/08/2025 a 10/09/2025

Certificação Número: 2025081204161325482945

Informação obtida em 18/08/2025 15:31:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 07.553.129/0001-76 

Razão Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 

Nome Fantasia: PUBLICSOFT 
 

Certidão emitida às 16:15 de 12/08/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 7yX3.wF05. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.553.129/0001-76
Certidão nº: 36650248/2025
Expedição: 30/06/2025, às 08:10:45
Validade: 27/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.553.129/0001-76, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 15/09/2025 às 13:16:00 foi protocolizado o documento
sob o Nº 116979/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Alves de Maria.

Número do Contrato: 000000122025
Data da Publicação: 10/09/2025
Data da Assinatura: 01/09/2025
Data Final do Contrato: 31/08/2026
Valor Contratado: R$ 33.000,00
Objeto: Contratação de empresa especializada a fim de prestar os serviços de locação de software web de gestão
de processos administrativos, atos oficiais, comunicação interna e externa, de forma digital e com assinatura
digital, integrados aos demais sistemas de gestão a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de
Vereadores de Emas-PB.
Contratado (Nome): PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 07.553.129/0001-76

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 59bd62f0014e9e1c8361a928dfd44a07

Comprovantes de regularidade da contratada Sim a80d7d9b6a2d2956a80a118afcbd592e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Não

Contrato ou instrumento equivalente Sim 529dcecea8c38115b1c3f435feabff85

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 15 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: C410.7E47.95A4.0E0C.ADC8.5465.5F8B.AAD5. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:16. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

116973/25
Licitações

Câmara Municipal de Emas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 15/09/2025 às 13:16h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 116979/25 ao Documento 116973/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 116973/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 44 - 50 529dcecea8c38115b1c3f435feabff85

Comprovante de publicidade 51 - 52 59bd62f0014e9e1c8361a928dfd44a07

Comprovantes de regularidade da contratada 53 - 77 a80d7d9b6a2d2956a80a118afcbd592e

RECIBO PROTOCOLO 78 c4107e4795a40e0cadc854655f8baad5

João Pessoa, 15 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/10/2025 10:22. Validação: 0F41.8869.B723.29F7.16C3.480F.0C5C.6FFD. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 116973/25. Data: 15/09/2025 13:16. Responsável: tramita.
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